
 
 

 

AgRg no HABEAS CORPUS Nº 609.193 - SP (2020/0220407-7)
  

RELATOR : MINISTRO FELIX FISCHER
AGRAVANTE : N R B 
ADVOGADOS : GIULIANO D' ANDREA  - SP207309 
   DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. DECISÃO 
MONOCRÁTICA. ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE. MEDIDA 
SOCIOEDUCATIVA DE INTERNAÇÃO APLICADA. ATO INFRACIONAL 
ANÁLOGO AOS CRIMES DE ROUBO MAJORADO E EXTORSÃO COM 
RESTRIÇÃO À LIBERDADE DA VÍTIMA. OCORRÊNCIA DO INCISO I DO 
ARTIGO 122 DO ALUDIDO ESTATUTO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADO. INEXISTÊNCIA DE NOVOS ARGUMENTOS APTOS A 
DESCONSTITUIR A DECISÃO AGRAVADA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

I - É assente nesta Corte Superior de Justiça que o agravo regimental deve 
trazer novos argumentos capazes de alterar o entendimento anteriormente firmado, sob 
pena de ser mantida a r. decisão vergastada pelos próprios fundamentos.

II - O caso trata de ato infracional análogo a crime de roubo majorado e 
extorsão com restrição da liberdade da vítima, ao qual foi praticado mediante 
intimidação psicológica, grave ameaça e em concurso de agentes, com utilização 
de arma de fogo. Desse modo, a aplicação da medida socioeducativa de internação é 
plenamente possível, nos termos do art. 122, inciso I, do Estatuto da Criança e do 
Adolescente.

III - O v. acórdão impugnado, após análise exauriente dos aspectos 
fático-probatórios dos autos, concluíram que a aplicação da medida de internação seria 
imprescindível no caso em apreço, tendo em vista, a gravidade concreta dos atos 
infracionais praticados pelo adolescente.

IV - A revisão da conclusão alcançada pelo v. acórdão impugnado acerca da 
adequação e da necessidade da medida socioeducativa imposta no contexto dos autos 
exigiria aprofundado reexame probatório, o que não é possível na estreita via do 
mandamus.

V - O Juízo da Execução detém a competência para determinar, a qualquer 
tempo, a modificação da medida socioeducativa aplicada, de acordo com a situação 
pessoal e as necessidades de ressocialização do paciente, ex vi dos artigos 99 e 100 do 
Estatuto da Criança e do Adolescente.

Agravo regimental desprovido.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 

negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Reynaldo Soares da Fonseca, 

Ribeiro Dantas e Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

Brasília (DF), 20 de outubro de 2020(Data do Julgamento)

Ministro FELIX FISCHER 

Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 609.193 - SP (2020/0220407-7)
  

RELATOR : MINISTRO FELIX FISCHER
AGRAVANTE : N R B 
ADVOGADOS : GIULIANO D' ANDREA  - SP207309 
   DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: Trata-se de agravo regimental 

interposto em favor de N R B, contra decisão monocrática por mim proferida (fls. 626-630), 

que não conheceu do presente habeas corpus.

Nas razões recursais, o agravante renova os pedidos contidos na inicial e pugna 

pela reconsideração da decisão ou para que o Colegiado da Quinta Turma conceda 

habeas corpus, de ofício, ao paciente a fim de que seja suspenso os efeitos do acórdão 

impugnado ou aplicar a medida em meio aberto.

Por manter a decisão agravada, submeto o agravo regimental à apreciação da 

Quinta Turma. 

É o relatório.
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. DECISÃO MONOCRÁTICA. 
ESTATUTO DA CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE. MEDIDA SOCIOEDUCATIVA 
DE INTERNAÇÃO APLICADA. ATO 
INFRACIONAL ANÁLOGO AOS CRIMES DE 
ROUBO MAJORADO E EXTORSÃO COM 
RESTRIÇÃO À LIBERDADE DA VÍTIMA. 
OCORRÊNCIA DO INCISO I DO ARTIGO 122 
DO ALUDIDO ESTATUTO. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADO. INEXISTÊNCIA DE NOVOS 
ARGUMENTOS APTOS A DESCONSTITUIR A 
DECISÃO AGRAVADA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

I - É assente nesta Corte Superior de Justiça que 
o agravo regimental deve trazer novos argumentos 
capazes de alterar o entendimento anteriormente 
firmado, sob pena de ser mantida a r. decisão 
vergastada pelos próprios fundamentos.

II - O caso trata de ato infracional análogo a 
crime de roubo majorado e extorsão com restrição 
da liberdade da vítima, ao qual foi praticado 
mediante intimidação psicológica, grave ameaça e 
em concurso de agentes, com utilização de arma de 
fogo. Desse modo, a aplicação da medida 
socioeducativa de internação é plenamente possível, nos 
termos do art. 122, inciso I, do Estatuto da Criança e 
do Adolescente.

III - O v. acórdão impugnado, após análise 
exauriente dos aspectos fático-probatórios dos autos, 
concluíram que a aplicação da medida de internação 
seria imprescindível no caso em apreço, tendo em vista, 
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a gravidade concreta dos atos infracionais praticados 
pelo adolescente.

IV - A revisão da conclusão alcançada pelo v. 
acórdão impugnado acerca da adequação e da 
necessidade da medida socioeducativa imposta no 
contexto dos autos exigiria aprofundado reexame 
probatório, o que não é possível na estreita via do 
mandamus.

V - O Juízo da Execução detém a competência 
para determinar, a qualquer tempo, a modificação da 
medida socioeducativa aplicada, de acordo com a 
situação pessoal e as necessidades de ressocialização 
do paciente, ex vi dos artigos 99 e 100 do Estatuto da 
Criança e do Adolescente.

Agravo regimental desprovido.
  

VOTO

EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: Inicialmente, consigna-se que 

se encontram presentes os pressupostos de admissibilidade, razão pela qual conheço do 

presente agravo regimental.

A parte agravante não trouxe qualquer argumento novo capaz de ensejar a 

alteração do entendimento firmado por ocasião da decisão monocrática, assim proferida (fls. 

626-630):

"A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do col. Pretório Excelso, firmou orientação no sentido de não admitir a 
impetração de habeas corpus em substituição ao recurso adequado, situação que 
implica o não conhecimento da impetração, ressalvados casos excepcionais em que, 
configurada flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal, seja possível a 
concessão da ordem de ofício.

Dessarte, passo ao exame das razões veiculadas no mandamus.
Para melhor análise das questões aduzidas, colaciono o que dispôs o v. 

acórdão impugnado sobre o tema:

"Por fim, no que tange à pretensão da substituição da medida 
socioeducativa, o recurso não merece acolhimento.
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Isto porque, ainda que o apelante não apresente histórico infracional 
(fls.53), as condutas, análogas a roubo com emprego de arma de fogo e em concurso de 
agentes e extorsão com restrição da liberdade da vítima são graves e por si só autorizam 
a aplicação da internação, em razão das condições pessoais do adolescente, na medida 
em que a conduta importou no uso da intimidação psicológica mediante ameaça, 
superação numérica, emprego de arma de fogo e restrição da liberdade da vítima, 
evidenciando ousadia, agressividade e destemor do apelante e sua inadequação ao 
convívio social" (fls. 336-337).

Quanto à adequação da medida socioeducativa imposta, verifica-se que o 
caso trata de ato infracional análogo a crime de roubo majorado e extorsão com 
restrição da liberdade da vítima, ao qual foi praticado mediante intimidação 
psicológica, grave ameaça e em concurso de agentes, com utilização de arma de fogo. 
Desse modo, a aplicação da medida socioeducativa de internação é plenamente 
possível, nos termos do art. 122, inciso I, do Estatuto da Criança e do Adolescente.

Ademais, o v. acórdão impugnado, após análise exauriente dos aspectos 
fático-probatórios dos autos, concluíram que a aplicação da medida de internação seria 
imprescindível no caso em apreço, tendo em vista, a gravidade concreta dos atos 
infracionais praticados pelo adolescente.

Desse modo, a revisão da conclusão alcançada pelo v. acórdão impugnado 
acerca da adequação e da necessidade da medida socioeducativa imposta no contexto 
dos autos exigiria aprofundado reexame probatório, o que não é possível na estreita via 
do mandamus. Nesse sentido:

"HABEAS CORPUS. SUBSTITUIÇÃO AO RECURSO ESPECIAL. 
IMPOSSIBILIDADE. ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE. ATOS 
INFRACIONAIS EQUIPARADOS AOS DELITOS DE HOMICÍDIO DUPLAMENTE 
QUALIFICADO E DE ESTUPRO DE VULNERÁVEL. MEDIDA SOCIOEDUCATIVA 
DE INTERNAÇÃO. ATOS COMETIDOS COM VIOLÊNCIA E GRAVE AMEAÇA. 
PREVISÃO NO ART. 122, I, DO ECA. ALEGADA INCAPACIDADE DO PACIENTE. 
INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS QUE, APÓS A ANÁLISE DOS ELEMENTOS 
PROBATÓRIOS JUNTADOS AOS AUTOS, CONCLUÍRAM QUE O MENOR TINHA 
CONSCIÊNCIA DE SEUS ATOS. REVOLVIMENTO PROBATÓRIO INVIÁVEL NESTA 
VIA. TRATAMENTOS PSICOLÓGICO E PSIQUIÁTRICO QUE PODEM SER 
OFERECIDOS NA UNIDADE DE INTERNAÇÃO. INEXISTÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

- O Supremo Tribunal Federal, por sua Primeira Turma, e a Terceira 
Seção deste Superior Tribunal de Justiça, diante da utilização crescente e sucessiva do 
habeas corpus, passaram a restringir a sua admissibilidade quando o ato ilegal for 
passível de impugnação pela via recursal própria, sem olvidar a possibilidade de 
concessão da ordem, de ofício, nos casos de flagrante ilegalidade. - Dispõe o art. 122 do 
Estatuto da Criança e Adolescente que a aplicação de medida socioeducativa de 
internação é possível nas seguintes hipóteses: em razão de ato infracional praticado 
mediante grave ameaça ou violência contra a pessoa, pela reiteração no cometimento de 
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outras infrações graves ou pelo descumprimento reiterado e injustificado de medida 
anteriormente imposta. - Em casos como o dos autos, a jurisprudência desta Corte 
entende ser devida aplicação de medida de internação, nos termos do art. 122, I, do 
ECA, por se tratar de atos infracionais referentes a crimes cometidos com violência ou 
grave ameaça.

- Ademais, as instâncias ordinárias, após a análise dos elementos 
probatórios juntados aos autos, entenderam que o paciente tinha plena consciência da 
sua ação no momento do cometimento dos atos infracionais, existindo nos autos 
elementos probatórios suficientes a comprovar não ser o réu portador de doença mental. 
Diante disso, para se afastar a medida de internação, baseada na apontada 
incapacidade do adolescente, como objetiva a defesa, necessário o revolvimento do 
material fático/probatório dos autos, tarefa incompatível com a natureza desta ação 
mandamental.

- Deve-se ressaltar, por outro lado, que as instâncias ordinárias não 
deixaram de observar e garantir ao menor a possibilidade de receber os tratamentos 
psiquiátrico e psicológico eventualmente necessários na própria unidade de internação, 
aplicando ao caso o previsto no art. 112, § 3º, do Estatuto da Criança e do Adolescente.

- Habeas corpus não conhecido". (HC 427.308/AL, Quinta Turma, Rel. 
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, DJe 22/02/2018, grifei).

"HABEAS CORPUS. ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE. 
ATO INFRACIONAL EQUIPARADO AO CRIME PREVISTO NO ART. 121, § 2.º, II E 
IV, DO CÓDIGO PENAL. IMPETRAÇÃO SUBSTITUTIVA DE RECURSO ESPECIAL. 
IMPROPRIEDADE DA VIA ELEITA. NULIDADE. CERCEAMENTO DE DEFESA. 
INSUFICIÊNCIA DA DEFESA PRÉVIA APRESENTADA. PREJUÍZO NÃO 
DEMONSTRADO. PRINCÍPIO DO PAS DE NULLITÉ SANS GRIEF. ABSOLVIÇÃO. 
REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. VIA INADEQUADA. 
MEDIDA SOCIOEDUCATIVA DE INTERNAÇÃO. APLICADA. ATO INFRACIONAL 
ANÁLOGO AO CRIME DE HOMICÍDIO QUALIFICADO. OCORRÊNCIA DO INCISO I 
DO ARTIGO 122 DO ALUDIDO ESTATUTO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADO. NÃO CONHECIMENTO.

1. Tratando-se de habeas corpus substitutivo de recurso especial, inviável 
o seu conhecimento.

2. Segundo a legislação em vigor, é imprescindível, quando se trata de 
nulidade de ato processual, a demonstração do prejuízo sofrido, em consonância com o 
princípio pas de nullité sans grief, consagrado no art. 563 do Código de Processo Penal, 
verbis: "Nenhum ato será declarado nulo, se da nulidade não resultar prejuízo para a 
acusação ou para a defesa".

3. In casu, não prospera a alegação de que a defesa prévia apresentada foi 
insuficiente, sob o argumento de ser concisa.

Verifica-se que nenhum prejuízo foi demonstrado, até porque, na referida 
ocasião, a Defesa arrolou testemunhas, as quais foram inquiridas pelo Magistrado. 
Deve-se considerar, ainda, que houve apresentação de memoriais pela Defesa, cujo teor 
não respalda a alegação de nulidade.
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4. O mandamus se presta a sanar ilegalidade ou abuso de poder que 
resulte em coação ou ameaça à liberdade de locomoção. Não cabe nesta via estreita do 
writ revolvimento fático-probatório a ensejar a absolvição do paciente.

4. Diante da prática de ato infracional análogo ao crime de homicídio 
qualificado, está autorizada a aplicação da medida socioeducativa de internação, 
conforme disposto no art. 122, I, do Estatuto da Criança e do Adolescente, em especial, 
na hipótese, por ter sido o ato infracional praticado por motivo fútil e mediante recurso 
que tornou impossível a defesa da vítima.

6. Habeas corpus não conhecido". (HC 319.373/SP, Sexta Turma, Rel. 
Ministra Maria Thereza de Assis Moura, DJe 29/05/2015, grifei).

Ressalte-se, ainda, que o Juízo da Execução detém a competência para 
determinar, a qualquer tempo, a modificação da medida socioeducativa aplicada, de 
acordo com a situação pessoal e as necessidades de ressocialização do paciente, ex vi 
dos artigos 99 e 100 do Estatuto da Criança e do Adolescente.

Diante de tais considerações, portanto, não se vislumbra a existência de 
qualquer flagrante ilegalidade passível de ser sanada pela concessão da ordem de ofício.

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus. P. e I".

A toda evidência, o decisum agravado, ao confirmar o aresto impugnado, 

rechaçou as pretensões da defesa por meio de judiciosos argumentos, os quais encontram 

amparo na jurisprudência deste Sodalício. 

Desse modo, reitero, que o agravante não aduz qualquer argumento novo e 

apto a ensejar a alteração da decisão ora agravada.

Acerca do tema, cito os seguintes precedentes desta Corte:

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
AUSÊNCIA DE ARGUMENTOS NOVOS PARA ATACAR A DECISÃO 
IMPUGNADA. TRÁFICO DE DROGAS. PENA NÃO SUPERIOR A 8 
(OITO) ANOS. QUANTIDADE E NATUREZA DA SUBSTÂNCIA 
ENTORPECENTE. FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE PARA O 
AGRAVAMENTO DO REGIME PENAL.

1. O agravo regimental não traz argumentos novos capazes 
de alterar o entendimento anteriormente firmado, razão por que deve ser 
mantida a decisão que, monocraticamente, negou seguimento ao recurso 
especial. 

[...]
3. Agravo Regimental improvido" (AgRg no REsp n. 
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1.420.545/PR, Sexta Turma, Rel. Min. Nefi Cordeiro, DJe de 13/10/2014 - 
grifei).

"AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. 1. 
FUNDAMENTOS INSUFICIENTES PARA REFORMAR A DECISÃO 
AGRAVADA. 2. LEI MARIA DA PENHA. CRIME DE AMEAÇA. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. VIOLAÇÃO AO ART. 44, I, DO 
CP. NÃO OCORRÊNCIA. SUBSTITUIÇÃO DA PENA. 
IMPOSSIBILIDADE. CRIME COMETIDO COM GRAVE AMEAÇA À 
PESSOA. 3. RECURSO IMPROVIDO.

1. O agravante não apresentou argumentos novos capazes 
de infirmar os fundamentos que alicerçaram a decisão agravada, razão 
que enseja a negativa de provimento ao agravo regimental.

[...]
3. Agravo regimental a que se nega provimento" (AgRg no 

HC n. 288.503/MS, Quinta Turma, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, DJe 
de 1º/9/2014 - grifei).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental, mantendo a 

decisão agravada por seus próprios fundamentos.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2020/0220407-7 HC 609.193 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 15032467120198260548

EM MESA JULGADO: 20/10/2020
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FELIX FISCHER

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ROBERTO DOS SANTOS FERREIRA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADOS : GIULIANO D' ANDREA  - SP207309 

 DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : N R B 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE - Ato Infracional - Contra a Fé Pública - Uso 
de documento falso (art. 304)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : N R B 
ADVOGADOS : GIULIANO D' ANDREA  - SP207309 

 DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas 

e Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator.
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